
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIST~NCIA SOCIAL 

CONTRA TO N° 15.09.01 /2017 

CONTRA TO DE AQUISIÇÃO DE CADEIRAS DE 
RODAS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE JOÃO LISBOA (MA) E A EMPRESA M. DO R. C. 
CORREA BARBOSA COMÉR CIO, NA FORMA 
ABAIXO. 

Aos quinze dias do mês de Setembro do ano de 2017, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 07.000.300'0001-10. 
com sede administrativa na A v. Imperatriz n° 1331, Centro, representado pela Secretária Municipal 
de Assistência Social Sra. EDNA MARIA OLIVEIRA BRITO SOARE , brasileira, casada. 
agente política, portadora da cédula de identidade de n° 025421294-8 SSP/MA e do CPF n° 
224.399.433-04. doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado. a 
empresa M. DO R. C . CORREA BARBOSA COMÉRCIO, pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ sob o n° 21.921.257/0001-56. com sede na Rua Benedito Leite n° 891 -A. Centro. 
Imperatriz - MA, nesti:! ato representada pelo Sr. Francivaldo Barbosa. brasileiro. casado. 
representante comercial, portador da cédula de identidade de n° 033910042007-1 SSP-MA e do 
CPF n° 313.960.543-91, doravante denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista 
o que consta no Pregão Presencial n° 049/2017 - CPL, que passa a integrar este instrumento 
independentemente de transcrição, na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum 
acordo. celebrar o presente contrato, regido pela Lei n° l 0.520/02 e Lei n° 8.666/93, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

CLÁ~SULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição de cadeiras de rodas para a Secretaria Municipal de 
Assistência Social. em conformidade com o Pregão Presencial n° 049/2017-CPL e seus anexos, que 
independente de transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente 
contrato estú consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° 
I 0.520 2002. 

CLÁLS CLA SEGL~DA - DAS OBRIGAÇÕ ES DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados, obrigando-se ainda a: 

I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de fornecimento, emitida pelo setor 
competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa- MA, cujas cópias deverão ser apresentadas em 
anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento: 
TI) respt.!itar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
Ill) reparar. corrigir. remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à FI CALIZAÇ ÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 
execução do objeto: 
V) facilitar à fiSC\LIZAÇ.\0 o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
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VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa. sua ou dos seus prepostos. 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VIl) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
VIII) O licitante CONTRA TADO(A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais e 
materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 

PARÁ GRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência 
de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete a: 

I) Efetuar o pagamento na fom1a convencionada neste instrumento. desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
11) Designar o scn ido r Felipe Silva da Conceição, Chefe de Divisão. Portaria n° 215/2017 para. na 
qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto deste Contrato; 
Ill) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRA TO 
A \igência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2017, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO- O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato, conforme 
as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAME~TO 
O valor do presente contrato é de R$ 17.180.00 (dezessete mil, cento e oitenta reais), pertinente aos 
itens n° 02, 06, 07 e 08. do Pregão Presencial n° 049 2017- CPL. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
O pagamento a CONTRATADA será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças ou por outro 
setor específico da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, no prazo máximo de até 30 (trinta) 
dias, mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encargos 
eventualmente incidentes sobre os produtos, não podendo sofrer reajuste de qualquer natureza. 

CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08.242.0121.2-078- Beneficio de Prestação Continuada- Pessoa com Deficiência 
3.3.90.32- Material de Distribuição Gratuita 

CLÁUSULA SETIMA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666/93, garantida prévia e ampla 
defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de 1% (um 
por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) 
do respectivo valor: 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do 
Contrato proposta. bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte 
do adjudicatário, na fonna da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de lO (dez) dias COITidos, a contar da data de recebimento 
da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal , 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 
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PARA GRAFO SETIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório e seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RE CISÃO 
A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão com as conseqüências 
contratuais e as pre\ istas em Lei ou regulamento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem motivos para rescisão de pleno direito do presente 
contrato as hipóteses elencadas no art. 78, da Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUl'i'DO - A rescisão do presente Contrato poderá ser determinada por ato 
uni lateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 
78. da Lei n° 8.666 93. de\endo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
superior. 

PARÁG RAFO TER CEIRO - Este Contrato poderá ser rescindido por convenção das partes, sem 
qualquer sanção ou penalidade, reduzido a termo no processo de licitação. desde que haja 
conveniência para a COJ\ 1 RA TANTE. 

PARÁGRAFO Ql ARTO - fica ainda assegurado à CONTRATANTE o direito à resctsao 
unilateral deste Contrato independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação judicial, nos 
seguintes casos: 

a) Para atender o interesse e conveniência administrativa, mediante comunicação à Contratada com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que seja efetuado o pagamento do objeto 
efetivamente executado até a data da rescisão; 
b) descumprimento de qualquer determinação da CONTRATANTE, feita em base contratual; 
c) transferência do objeto deste Contrato a terceiros. no todo ou em parte, sem autorização prévia e 
e~ pressa da CONTRATANTE: 
d) desatendimento das determinações regulares de representantes que forem designados pela 
CONTRA T AJ\ fE para acompanhar, na qualidade de fiscal. a execução do objeto; 
e) cometimento reiterado de falhas causadas na execução do objeto. 

CLÁUSULA NO NA - DA R ESPONSABILIDADE CIVIL 
A CO~TRA T ADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE. ou 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus 
prepostos. independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 
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E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA), 15 de Setembro de 2017 
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CONTRATO N° 15.09.02/2017 

CONTRATO DE AQUISI ÇÃO DE CADEIRAS DE 
RODAS, Q UE ENTRE SI CELEBRAM O M UNI CÍPIO 
DE JOÃO LISBOA (MA) E A EMPRESA J S IND E 
COM DE PRODUTOS ORTOPÉDICOS LTDA., NA 
FORMA ABAIXO. 

Aos quinze dias do mês de Setembro do ano de 2017, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 07.000.300/0001-10, 
com sede administrativa na Av. Imperatriz n° 1331 , Centro, representado pela Secretária Municipal 
de Assistência Social Sra. EDNA MARIA OLIVEIRA BRITO SOARES, brasileira, casada, 
agente política, portadora da cédula de identidade de n° 025421294-8 SSP/MA e do CPF n° 
224.399.433-04, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a 
empresa JS IND. E COM. DE PRODUTOS ORTOPÉDICOS L TDA., pessoa jurídica de direito 
privado inscrita no CNPJ sob o n° 06.304.884/0001-54, com sede na Av. República Argentina n° 
1090, Centro, Foz do Iguaçu - PR, neste ato representada pela Sra. Katia Saraiva de Carvalho, 
brasileira, divorciada, empresária, portadora da cédula de identidade de n° 14.087.821-9 SSP-PR e 
do CPF n° 371.211.462-15, doravante denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em 
vista o que consta no Pregão Presencial n° 049/2017- CPL, que passa a integrar este instrumento 
independentemente de transcrição, na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum 
acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei n° 10.520/02 e Lei n° 8.666/93, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a aquisição de cadeiras de rodas para a Secretaria Municipal de 
Assistência Social, em conformidade com o Pregão Presencial n° 049/2017 -CPL e seus anexos, que 
independente de transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente 
contrato está consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° 
10.520/2002. 

CLÁUSULA SEG UNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são 
confiados, obrigando-se ainda a: 

I) iniciar a execução somente após o recebimento da ordem de fornecimento, emitida pelo setor 
competente da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, cujas cópias deverão ser apresentadas em 
anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento; 
Il) respeitar o prazo estipulado por este contrato para a execução do objeto; 
Ill) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes da execução; 
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na 
execução do objeto; 
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 

Ktlllo s~.,., · afWI/IIo 
Diretora istrotivo 

JSind. • Com. ~k:o. Lido 
06.3C4.884!000 7 ·54 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Vl) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habi litação e qualificação 
exigidas na licitação; 
Vlll) O licitante CONTRATADO: (A) responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais e 
materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 

PARÁGRAFO ÚNICO O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência 
de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete a: 

I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
11) Designar o servidor Felipe Silva da Conceição, Chefe de Divisão, Portaria n° 215/2017 para, na 
qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto deste Contrato; 
III) Comunicar à contratada, através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
A vigência do presente contrato será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2017, podendo ser 
prorrogada nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO- O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato, conforme 
as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O valor do presente contrato é de R$ 25.990,00 (vinte e cinco mil, novecentos e noventa reais), 
pertinente aos itens n° O 1, 03, 04 e 05, do Pregão Presencial n° 049/2017- CP L. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
O pagamento a CONTRATADA será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças ou por outro 
setor específico da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, no prazo máximo de até 30 (trinta) 
dias, mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros. fretes, taxas ou outros encargos 
eventualmente incidentes sobre os produtos, não podendo sofrer reajuste de qualquer natureza. 

CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

08.242.0121.2-078 - Beneficio de Prestação Continuada- Pessoa com Deficiência 
3.3.90.32- Material de Distribuição Gratuita 

Ktl&~o Diretora Ad 'strativo 
.lrwl . • Com. .. Odo 

06.304.884/0001-54 
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CLÁUSULA SETIMA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções previstas na Lei n° 10.520/2002 e Lei n° 8.666/93, garantida prévia e ampla 
defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa -MA; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de 1% (um 
por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) 
do respectivo valor; 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO QUARTO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto 
contratado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do 
Contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO QUINTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte 
do adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁGRAFO SEXTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa. 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento 
da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal , 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório c seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

Kátül ~I'WJlllo 
Diretora Administrativo 

JS """· • Com. • Produç6o OrlopédÍC>Of Odo 
06.304.884/000 J.$4 
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CLÁUSULA OITAVA- DA RESCISÃO 
A inexecução total ou parcial deste contrato enseJara a sua rescisão com as conseqüências 
contratuais e as previstas em Lei ou regulamento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem motivos para rescisão de pleno direito do presente 
contrato as hipóteses elencadas no art. 78, da Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão do presente Contrato poderá ser determinada por ato 
unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 
78, da Lei n° 8.666/93, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
superior. 

PARÁ GRAFO TERCEIRO - Este Contrato poderá ser rescindido por convenção das partes, sem 
qualquer sanção ou penalidade, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO QUARTO - Fica ainda assegurado à CONTRATANTE o direito à resc1sao 
unilateral deste Contrato independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação judicial, nos 
seguintes casos: 

a) Para atender o interesse e conveniência administrativa, mediante comunicação à Contratada com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que seja efetuado o pagamento do objeto 
efetivamente executado até a data da rescisão; 
b) descumprimento de qualquer determinação da CONTRATANTE, feita em base contratual; 
c) transferência do objeto deste Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização prévia e 
expressa da CONTRA T AN fE; 
d) desatendimento das determinações regulares de representantes que forem designados pela 
CONTRATANTE para acompanhar, na qualidade de fiscal, a execução do objeto; 
e) cometimento reiterado de falhas causadas na execução do objeto. 

CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus 
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA, com renúncia expressa de qualquer outro. por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
contrato. 

Kdtlll S . .P C11rwúllo 
Direto~~istrativa 

JSirwl . • Com. de~~ ....... 
06.304.884/000 I -54 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIST~NCIA SOCIAL 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor que, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA), 15 de Setembro de 2017 
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